
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.465.614 - SC (2014/0162264-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : MÔNICA MATTEDI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROBSON JOSÉ COELHO 
ADVOGADO : DULCINÉIA  ISRAEL COSTA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PLEITO DE ALTERAÇÃO DA BASE DE 
CÁLCULO DA HORA PLANTÃO E DO SOBREAVISO, PARA QUE OS 
BENEFÍCIOS INCIDAM SOBRE TODA A REMUNERAÇÃO  
JULGAMENTO EXTRA PETITA. INOCORRÊNCIA. 
1. Na hipótese em exame, verifica-se que a lide foi apreciada nos termos do 
pedido e da causa de pedir, razão pela qual não há falar em decisum extra petita.
2. O pleito inicial deve ser interpretado em consonância com a pretensão 
deduzida na exordial como um todo, sendo certo que o acolhimento da pretensão 
extraída da interpretação lógico-sistemática da peça inicial não implica julgamento 
extra petita. Precedentes.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 16 de outubro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : MÔNICA MATTEDI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROBSON JOSÉ COELHO 
ADVOGADO : DULCINÉIA  ISRAEL COSTA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso.

O recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu violação 

dos arts. 2º, 128 e 460 do CPC, sob o argumento de que houve julgamento extra petita.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 24.9.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, ao dirimir a controvérsia, o 

Tribunal a quo assim consignou (fl. 231 - 232/STJ):

1. Da preliminar de nulidade da sentença por julgamento extra 
petita.

Alega o ente estatal, em preliminar, a nulidade da sentença por 
julgamento extra petita, à consideração de que a improcedência do pedido de 
alteração da base de cálculo prejudica a análise dos eventuais reflexos, pois se 
trata de acessório ao pedido principal.

Inicialmente, destaca-se que a incidência de reflexos não se refere 
a acessório do pedido principal, ma ,s configura consectário legal, conforme se 
extrai do julgado do Superior Tribunal de Justiça em Edcl no REsp n.

717351/SE, rei. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJU 10.04.2006:
"3. O acórdão embargado determinou a reintegração no cargo 

público efetivo de cirurgião dentista, ,assegurando à embargante a remuneração 
correspondente, com os consectarios legais daí oriundos, ou seja, observando- se 
os reflexos sobre a gratificação natalina, 1/3 de férias e demais benefícios e 
vantagens previstas".

Impende salientar, ainda, que a postulante pleiteou expressamente 
na exordial a incidência do valor das horas plantão e do sobreaviso sobre o 
cálculo do décimo terceiro salário e das férias remuneradas.

Consoante entendimento sedimentado neste Tribunal Superior, considera-se 

extra petita a decisão que aprecia pedido ou causa de pedir distintos daqueles apresentados 

pela parte postulante, isto é, aquela que confere provimento judicial sobre algo que não foi 

pedido. Sendo assim, não ocorre julgamento extra petita se o Tribunal local decide questão 

que é reflexo do pedido na exordial.

Diante disso, com base na análise da petição inicial e dos termos do acórdão, 

verifica-se que a lide foi apreciada nos termos do pedido e da causa de pedir, razão pela qual 
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não há falar em decisum extra petita.

Ademais, o pleito inicial deve ser interpretado em consonância com a pretensão 

deduzida na exordial como um todo, sendo certo que o acolhimento da pretensão extraída da 

interpretação lógico-sistemática da peça inicial não implica julgamento extra petita.

Sobre o tema:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. PROCESSUAL CIVIL. JULGAMENTO EXTRA PETITA.
INOCORRÊNCIA.
1. "Não viola os arts. 128 e 460 do CPC a decisão que interpreta de forma ampla 
o pedido formulado pelas partes, pois o pedido é o que se pretende com a 
instauração da demanda e se extrai da interpretação lógico-sistemática da petição 
inicial." (AgRg no REsp 737.069/RJ, Rel.
Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/11/2009, DJe 
24/11/2009).
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RMS 28.542/AP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, DJe 28/09/2011).

PROCESSUAL CIVIL - TRIBUTÁRIO - IPTU - VIOLAÇÃO DOS 
ARTIGOS 128, 264, 458, II, 460 E 535 DO CPC - JULGAMENTO EXTRA 
PETITA - NÃO-OCORRÊNCIA.
1. O acórdão não ultrapassou seu limite de julgamento, pois entendeu que, mesmo 
tendo a lei sido publicada, omitindo a planta e as tabelas do IPTU, não resultou 
completa para o seu fim, qual seja, a apuração do valor venal do imóvel.
2. Aplicável ao caso o princípio do jura novit curia, o qual, dados os fatos da 
causa, cabe ao juiz dizer o direito. Não ocorre julgamento extra petita quando o 
juiz aplica o direito ao caso concreto sob fundamentos diversos aos apresentados 
pela parte. Precedentes.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 972.349/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe 18/03/2008, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. PETIÇÃO INICIAL. PEDIDO. INTERPRETAÇÃO 
AMPLA. POSSIBILIDADE.
1. O pedido deve ser extraído da interpretação lógico-sistemática da petição 
inicial, a partir da análise de todo o seu conteúdo. Precedentes.
2. O pedido deve ser interpretado como manifestação de vontade, de forma a 
tornar efetivo o processo, amplo o acesso à justiça e justa a composição da lide. 
Precedentes.
3. A decisão que interpreta de forma ampla o pedido formulado pelas partes não 
viola os arts. 128 e 460 do CPC, pois o pedido é o que se pretende com a 
instauração da ação. Precedentes.
4. Recurso especial provido. (REsp 1049560/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 16/11/2010).
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO DE 
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SAÚDE ESTADUAL. BASE DE CÁLCULO DA REMUNERAÇÃO DE 

HORA PLANTÃO E DO SOBREAVISO. FÉRIAS E DÉCIMO 
TERCEIRO SALÁRIO. ARTS. 128 E 460 DO CPC. JULGAMENTO 
EXTRA PETITA NÃO CONFIGURADO. EXAME DE LEI LOCAL.
INVIABILIDADE. SÚMULA 280/STF.
1. O Tribunal a quo entendeu que "mesmo que o pedido de alteração da base de 
cálculo do sobreaviso não tenha sido acolhido, é possível prover em parte o 
pedido inicial relativamente ao cálculo do terço de férias e do décimo terceiro 
salário, sem que isso implique violação aos arts. 128 e 460 do Código de Processo 
Civil".
2. Não configurou julgamento extra petita a decisão do Tribunal de origem que 
apreciou o pleito inicial interpretado em consonância com a pretensão deduzida na 
exordial como um todo. Sendo assim, não ocorre julgamento ultra petita se o 
Tribunal local decide questão que é reflexo do pedido na Inicial.
3. Apesar de terem sido invocados dispositivos legais, a apreciação do presente 
Recurso Especial enseja exame da efetiva existência de previsão na legislação 
estadual mencionada. Destaco, portanto, a inviabilidade da discussão em Recurso 
Especial acerca de suposta afronta a matéria local, sendo defesa a sua 
apreciação pelo STJ.
Aplicação, por analogia, da Súmula 280/STF.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1426538/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe 23/05/2014)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0162264-7 REsp 1.465.614 / SC

Números Origem:  023125013313  20130256975  20130256975000100  20130256975000200  
20130256975000300  20130256975000400

PAUTA: 16/10/2014 JULGADO: 16/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : MÔNICA MATTEDI E OUTRO(S)
RECORRIDO : ROBSON JOSÉ COELHO
AGRAVANTE : ROBSON JOSÉ COELHO
ADVOGADO : DULCINÉIA  ISRAEL COSTA
AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : MÔNICA MATTEDI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Adicional de Horas Extras

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : MÔNICA MATTEDI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROBSON JOSÉ COELHO
ADVOGADO : DULCINÉIA  ISRAEL COSTA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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